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termos de acordo de parcelamento ou reparcelamento até o mês do 

pagamento. 

Art. 4º. As prestações vencidas serão atualizadas mensalmente pelo 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE, 

acrescido de juros simples de 0,5% (cinco décimos por cento) ao mês 

e multa de 1% (um inteiro por cento), acumulados desde a data do seu 

vencimento, até o mês do efetivo pagamento. 

Art. 5º. O pagamento das prestações dos acordos de parcelamento e 

de reparcelamento previstos nesta Lei será realizado por meio de 

retenção no Fundo de Participação dos Municípios - FPM, na forma 

prevista no art. 117 do ADCT e no Anexo XVII da Portaria MTP nº 

1.467, de 2022. 

§ 1º. A retenção dos valores das parcelas no FPM deverá constar de 

cláusula dos termos de parcelamento ou reparcelamento e de 

autorização fornecida ao agente financeiro responsável pela liberação 

dos recursos do Fundo, concedida no ato de formalização desses 

termos, e vigorará até a quitação das prestações nestes acordadas. 

§ 2º. Caso a vinculação do FPM para pagamento das prestações dos 

acordos de parcelamento e reparcelamento, embora já autorizada, 

ainda esteja pendente de implementação, ou não seja suficiente para 

quitação das parcelas, ou não ocorra por qualquer outro motivo, o 

Município é responsável pelo seu pagamento integral ou de seu 

complemento, na data de vencimento de cada parcela prevista nos 

acordos, inclusive dos respectivos acréscimos legais.  

Art. 6º. O vencimento da primeira prestação das contratações de que 

trata esta Lei será no dia dez do segundo mês subsequente ao da 

assinatura dos termos de acordo de parcelamento, e o das demais 

prestações vincendas, no dia dez dos meses seguintes. 

Art. 7º. Os acordos de parcelamento ou reparcelamento de que trata 

esta Lei ficarão suspensos em caso de não comprovação, até o dia 10 

de dezembro de 2026, à Secretaria de Regime Próprio e 

Complementar do Ministério da Previdência Social, das condições 

cumulativas previstas nos incisos I a IV do caput do art. 115 do 

ADCT. 

Parágrafo único. A suspensão de que trata o caput implica a 

impossibilidade de renegociação das respectivas dívidas até ulterior 

cumprimento das condições a que ele se refere. 

Art. 8º. Os acordos de parcelamento ou reparcelamento de que trata 

esta Lei ficarão suspensos no caso de inadimplência no pagamento das 

prestações devidas por 3 (três) meses consecutivos ou por seis meses 

alternados ou de descumprimento do Programa de Regularidade 

Previdenciária. 

Parágrafo único. Na hipótese de inadimplência de que trata o caput, 

ficam mantidos a obrigatoriedade de adimplemento das prestações em 

atraso e o vencimento das parcelas vincendas, sem prejuízo de 

sanções e penalidades a que estejam sujeitos os responsáveis. 

Art. 9º. O Instituto de Previdência e Assistência dos Servidores de 

Alto Santo – IPASA deverá rescindir os parcelamentos de que trata 

esta lei: 

I - em caso de revogação da autorização fornecida ao agente 

financeiro para vinculação do FPM prevista no art. 5º; 

II - caso não seja possível a comprovação das condições a que se 

refere o art. 7º, caput, pelo Município, até 10 de dezembro de 2026; 

III - se o Município, após ter comprovado as condições a que se refere 

o art. 7º, caput, vier a descumpri-las, inclusive por meio de alteração 

da legislação de seu RPPS; e 

Art. 10. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Paço da PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO SANTO - 

ESTADO DO CEARÁ, aos 20 (vinte) dias do mês de maio de 2026. 

  

JOSÉ JOENI HOLANDA DE ARAÚJO 
Prefeito Municipal de Alto Santo - Ceará 

Publicado por: 
Eduardo James Candido de Freita 

Código Identificador:6A34BCD3 
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DECRETO Nº 011/2026, DE 06 DE MAIO DE 2026.  

EMENTA: REGULAMENTA FERIADO NO 

MUNICÍPIO DE ANTONINA DO NORTE EM 

VIRTUDE DAS COMEMORAÇÕES ALUSIVAS A 

EMANCIPAÇÃO POLITICA, NA FORMA 

PREVISTA EM LEI E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE/CE, 

no exercício de suas atribuições legais, em especial o que preconiza a 

Lei Orgânica Municipal, e 

CONSIDERANDO a data comemorativa do dia 08 de maio, dia do 

aniversário de emancipação política do município de Antonina do 

Norte/CE; 

CONSIDERANDO a necessidade de disciplinar o funcionamento da 

Administração Pública Municipal; 

CONSIDERANDO que compete ao Poder Público Municipal 

regulamentar os atos administrativo de ponto facultativo e feriados, 

  

DECRETA 
  

Art. 1º. Fica Decretado, conforme legislação municipal, FERIADO 

MUNICIPAL no dia 08 (oito) de maio de 2026 (sexta-feira), data 

comemorativa do aniversário de emancipação política do município 

de Antonina do Norte/CE. 

Art. 2º. Durante o feriado, estão excluídos os serviços essenciais e de 

interesse público prestados pelo Município de Antonina do Norte - CE 

à população, que serão realizados normalmente, como o serviço de 

atendimento à saúde, distribuição e manutenção de redes de água, 

esgoto e limpeza urbana. 

Art. 3º. Este Decreto entra em vigor, na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Paço da Prefeitura Municipal de Antonina do Norte - CE, em 06 de 

maio de 2026. 

  

ANTONIO ROSENO FILHO 
Prefeito Municipal 

  

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE–SE, 
CUMPRA-SE. 

Publicado por: 
Henrique Augusto Vieira de Matos 

Código Identificador:E9376BC0 
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LEI MUNICIPAL Nº 635/2026 DE 18 DE MAIO DE 2026 
  

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 

ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI 

ORÇAMENTÁRIA ANUAL PARA O EXERCÍCIO 

FINANCEIRO DE 2027 E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE ANTONINA DO NORTE - CE, 

ANTONIO ROSENO FILHO, no uso de suas atribuições conferidas 

por lei, em especial o que determina a Lei Orgânica do Município de 

Antonina do Norte - CE, após aprovação em plenário eu sanciono a 

seguinte LEI: 

  

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
  

Art. 1º - Em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, da 

Constituição Federal, no art. 4º da Lei Complementar nº 101, de 04 de 

maio de 2000 e a Lei Orgânica do Município de Antonina do Norte, 

ficam estabelecidos às diretrizes orçamentárias para o Exercício 

Financeiro de 2027, compreendendo: 

  

as metas e prioridades da Administração Pública Municipal; 

a estrutura e organização dos orçamentos; 


